
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2611072 - PR (2024
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE ENSINO VERSALHES
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - PR046162
AGRAVADO : GRACILDO ARI GAVA
ADVOGADOS : ALBERTO ISRAEL BARBOSA DE AMORIM GOLDENSTEIN -

PR059336
GUSTAVO PORTUGAL HEINZE - PR070962
GIORDANO LUIGI PERINI MALUCELLI - PR064746
RAPHAEL MEDEIROS ADADA - PR077763

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GRU.
IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO DA PARTE. VÍCIO. SANEAMENTO. PRAZO
DETERMINADO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de
Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de
pagamento, no ato da interposição do recurso especial, com o
preenchimento correto do número de referência do processo, sob pena de
deserção.
2. No ato de interposição do recurso a parte recorrente deve comprovar o
recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, devidos à União,
bem como dos valores locais, estipulados pelo tribunal de origem.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GRU.
IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO DA PARTE. VÍCIO. SANEAMENTO. PRAZO
DETERMINADO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de
Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de
pagamento, no ato da interposição do recurso especial, com o
preenchimento correto do número de referência do processo, sob pena de
deserção.
2. No ato de interposição do recurso a parte recorrente deve comprovar o
recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, devidos à União,
bem como dos valores locais, estipulados pelo tribunal de origem.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE ENSINO
VERSALHES contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial devido à ausência comprovação do preparo (e-STJ fls. 149/152).

Nas presentes razões, a agravante aduz que cumpriu a determinação para
pagamento das custas, o qual foi realizado integralmente em , conforte12/12/2023
consta em comprovante anexado.

Após decurso de prazo para resposta, não foi apresentada impugnação (e-
STJ fl. 184).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.
No caso concreto, verificada a irregularidade no recolhimento do preparo, a

recorrente foi intimada para sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias (e-STJ fl. 118),
mas
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"(...) em que pese o recolhimento correto no valor de R$ 59,31
(cinquenta e nove reais e trinta e um centavos), o fato é que a parte utilizou a
guia GRU- COBRANÇA para efetuar o pagamento (mov. 16.2), quando
deveria tê-lo feito por meio da guia FUNJUS, prevista na Legislação
Estadual, eis que as custas judiciais eram destinadas ao Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná" (e-STJ fl. 123).

 
De fato, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que

os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das
guias de recolhimento devidamente preenchidas com o número de referência e o
código de identificação do processo no ato da interposição do apelo nobre, além dos
respectivos comprovantes de pagamento, tudo de forma visível e legível, sob pena de
deserção.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. PREENCHIMENTO COM
NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA ORIGEM. JURISPRUDÊNCIA DA
CORTE ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido
de que, 'a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento
dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária,
mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a anotação do
respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos autos, passou a
ser necessária a indicação do número do processo respectivo' (AgRg no REsp
924.942/SP, de relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, julgado na sessão de  e publicado no DJe de 3/2/2010

, grifo nosso). Ressalva de entendimento deste Relator.18/3/2010
2. Na hipótese em exame, a guia de recolhimento do preparo do recurso
especial foi preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal de
origem. Tendo sido deferido prazo à recorrente para regularização da
comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º do artigo 1.007 do
CPC/2015, a agravante não retificou o equívoco, quedando-se inerte.
Portanto, é forçoso reconhecer a inviabilidade de conhecimento do apelo
especial.
3. A ocorrência de feriado local, de recesso, de paralisação ou de interrupção
de expediente forense deve ser demonstrada no ato de interposição do
recurso, agravo em recurso especial na hipótese vertente, o que não ocorreu
no caso concreto.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.529.428/SP, Relator  Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 4/6/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. COMPRA E VENDA. GUIA DE
RECOLHIMENTO PREENCHIDA IRREGULARMENTE. INTIMAÇÃO. JUNTADA
DE NOVA GUIA E COMPROVANTE. AUSÊNCIA DE CÓDIGO DE BARRAS NO
COMPROVANTE. DESERÇÃO. NOVA INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. A guia de recolhimento das custas deve conter o número do processo ou o
número constante do acórdão recorrido, considerando-se irregular o
recolhimento do preparo sem a observância da referida diretriz.
2. A ausência de código de barras no comprovante de recolhimento das
custas recursais enseja o não conhecimento do recurso especial, em virtude
da deserção, haja vista que impede que se verifique a correspondência entre
a guia de recolhimento e o comprovante.
3. É inviável nova intimação para regularizar vício na comprovação do
recolhimento do preparo, ainda que o segundo vício seja diverso daquele que
deu origem à primeira intimação para regularização do preparo, por força da
preclusão consumativa.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a

Documento eletrônico VDA46655881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 07/04/2025 15:08:07
Código de Controle do Documento: 45fbc991-f174-4d69-ad36-b20c5a62a5ca



inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.470.123/PE, Relator Ministro MOURA RIBEIRO,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).22/4/2024 24/4/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIA. PREENCHIMENTO. NÚMERO
INCOMPLETO DO PROCESSO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
1. As partes agravantes se insurgem contra a decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que aplicou a Súmula 187/STJ ao
presente caso sob o seguinte fundamento: 'verificou-se a parte indicou
erroneamente o número do 'Processo no STJ' na guia de recolhimento das
custas judiciais juntada aos autos, uma vez que o número utilizado não
corresponde ao dos presentes autos'.
2. Em suas razões, os agravantes sustentam que, 'diante da correta
indicação de todos os dados do processo, não se vislumbra razoável
entender como deserto os embargos de divergência tão somente pela
ausência de indicação do dígito no número do processo na guia de
recolhimento das custas. O número do processo se encontra corretamente
indicado, não havendo que se falar na impossibilidade de sua identificação'.
3. Da leitura da guia de custas judiciais não é possível identificar o processo
vinculado a ela, uma vez que o número indicado está incompleto. Apesar de
intimadas para regularizar o recolhimento das custas, a parte recorrente não
realizou o preenchimento da guia a contento, o que leva à deserção do
recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EAREsp 1.472.054/RS, Relator  Ministro PAULO SÉRGIO
DOMINGUES, Primeira Seção, julgado em , DJe de  -5/3/2024 7/3/2024
grifou-se).
 
"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
NÚMERO DO PROCESSO NA GUIA DE CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE.
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ.
1. A jurisprudência do STJ assentou que a parte recorrente comprovará, no
ato de interposição do recurso, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo preparo ou o benefício da justiça gratuita, sob pena de deserção.
2. Hipótese em que o recorrente não realizou a indicação do número do
processo a que se refere, impossibilitando a aferição do correto recolhimento
das custas devidas. Incidência da Súmula n. 187/STJ
3. Tendo sido oportunizada à parte a regularização do preparo, e não o
fazendo no prazo legal, legítima a decretação de deserção do recurso.
4. Ademais, é manifestamente intempestivo o recurso interposto fora do
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts.
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, do Código de Processo Civil. No caso, a
parte agravante não demonstrou a tempestividade do recurso especial.
Precedentes.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 2.410.014/MS, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).26/2/2024 29/2/2024
 
Ademais, no ato de interposição do recurso a agravante deve comprovar o

recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, devidos à União, bem como
dos valores locais, estipulados pelo tribunal de origem.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. INTIMAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. PRAZO
NÃO CUMPRIDO. DESERÇÃO CARACTERIZADA.
1. Considera-se deserto o recurso quando a parte, mesmo após intimada a
regularizar o preparo, não o faz devidamente. Incidência da Súmula nº 187
/STJ.
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2. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EAREsp 2.140.943/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Corte Especial, julgado em , DJe de ).21/8/2024 27/8/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE CONTRATO LOCATÍCIO CUMULADA
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO NO MOMENTO DA
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO CARACTERIZADA.
1. Ação renovatória de contrato locatício cumulada com indenização por
danos materiais e morais.
2. Segundo entendimento desta Corte Superior, a parte recorrente deve
comprovar, no momento da interposição do recurso especial, o recolhimento
das custas e do porte de remessa e retorno devidos à União, bem como dos
valores locais, estipulados pelo Tribunal de origem. Precedentes.
3. A ausência de comprovação de recolhimento do preparo no ato da
interposição do Recurso Especial implica sua deserção. Incidência da
Súmula 187 desta Corte.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.235.414/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em , D Je de ).3/4/2023 10/4/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
AUTOR.
1. Havendo vários advogados habilitados a receber intimações, é válida a
publicação realizada na pessoa de apenas um deles. A nulidade das
intimações só se verifica quando há requerimento prévio para que sejam
feitas exclusivamente em nome de determinado patrono. Precedente: AgInt
nos E Dcl no AR Esp n. 1.816.104/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de . Incidência da13/6/2022 17/6/2022
Súmula 83/STJ.
2.1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.
2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido diploma, para
fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser
comprovada, mediante documento acostado aos autos no ato da interposição
do recurso. Precedente: AgInt no AR Esp 957.821/MS, CORTE ESPECIAL,
DJe .19/12/2017
3. Não recolhidas as custas locais, mesmo depois da intimação para tanto,
correta a incidência da Súmula 187/STJ, diante da deserção do recurso
especial. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.097.155/BA, Relator Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).3/10/2022 6/10/2022
 
Assim, é de rigor a manutenção da aplicação da Súmula nº 187/STJ,

diante da irregularidade do pagamento do preparo.
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso,

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.611.072 / PR
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE ENSINO VERSALHES
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - PR046162
AGRAVADO : GRACILDO ARI GAVA
ADVOGADOS : ALBERTO ISRAEL BARBOSA DE AMORIM GOLDENSTEIN - 

PR059336
GUSTAVO PORTUGAL HEINZE - PR070962
GIORDANO LUIGI PERINI MALUCELLI - PR064746
RAPHAEL MEDEIROS ADADA - PR077763

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE ENSINO VERSALHES
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - PR046162
AGRAVADO : GRACILDO ARI GAVA
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ADVOGADOS : ALBERTO ISRAEL BARBOSA DE AMORIM GOLDENSTEIN - 
PR059336
GUSTAVO PORTUGAL HEINZE - PR070962
GIORDANO LUIGI PERINI MALUCELLI - PR064746
RAPHAEL MEDEIROS ADADA - PR077763

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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